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EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI Nº 392, DE 2021
Altere-se a redação do inciso I do artigo 3º do projeto de lei em epígrafe, na seguinte conformidade:
“Artigo 3º - O Programa de que trata esta lei será desenvolvido no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde, Secretaria de Educação do Estado e Secretaria de Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo, com base nas seguintes medidas, sem prejuízo de outras:
I- a promoção de campanhas educativas permanentes para a difusão de informações e o desenvolvimento de ações que reforcem a importância do envolvimento dos adolescentes, do sexo masculino e feminino, como sujeitos de igual responsabilidade, visando à prevenção da gravidez precoce;”
JUSTIFICATIVA
Gravidez na adolescência é um problema de saúde pública, e que precisa ser abordado de forma intersetorial.
Há consenso sobre a importância de reduzir a taxa de gravidez indesejada na adolescência, especialmente porque a gravidez na adolescência é associada a maior evasão escolar, morbimortalidade materna, assim como prematuridade, e pode gerar consequências negativas duradouras para as meninas mães e seus filhos.
No Estado de São Paulo são quase 80 mil nascimentos de crianças cujas mães possuem idade entre 10 e 19 anos. Os números mostram a urgência de se abordar a temática.
O Projeto de Lei em tela propõe a instituição, no âmbito estadual, de um programa de caráter preventivo, com a finalidade de conscientizar a população adolescente sobre os riscos da gravidez precoce.
Entendo que seja imprescindível, como medida a ser implementada pelo Programa, o desenvolvimento de ações que reforcem a importância do envolvimento dos adolescentes, de ambos os sexos. É necessário caracterizar os meninos como sujeitos de igual responsabilidade, desconstruindo a mentalidade que coloca apenas a menina a atuar como protagonista no papel de prevenir a gravidez.
Assim sendo, solicito o apoio dos nobres colegas para a aprovação da presente emenda.
Sala das Sessões, em 25/6/2021.

a) Marina Helou
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